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REQUERIMENTO Nº 273/2014
Solicita informações sobre benefícios concedidos ao Setor Aeroportuário através da Lei Complementar nº. 79, de 3 de setembro de 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a Lei Complementar nº 79, de 3 de setembro de 2014 (cópia anexa), prevê diversos incentivos fiscais ao Setor Aeroportuário, pelo longo prazo de 12 (doze) anos, dentre os quais podemos destacar a redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor a ser pago de  Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) prevista no art. 6º do citado Diploma.
Considerando que já está sendo construído um aeroporto em São Roque pela empresa JHSF.

Considerando que é dever precípuo do Vereador fiscalizar os atos do Executivo.

Considerando finalmente que é dever do Prefeito, segundo o disposto no Inciso IV do Art. 94 da Lei Orgânica do Município de São Roque:

“IV atender às convocações, prestar esclarecimentos e informações e encaminhar documentos, no tempo e forma regulares, solicitados pela Câmara Municipal;” 

Posto isto, DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Qual o valor que deixará de ser arrecadado com os impostos que não serão recolhidos com a isenção fiscal concedida?
2. Qual é a estimativa do impacto orçamentário que a renúncia de impostos trará aos cofres públicos do município?  
3. Antes da concessão, foi realizado algum estudo pela Prefeitura visando contabilizar quanto deixaria de ser arrecadado? 
4. Se sim, gentileza enviar cópia do mesmo.
5. Caso não, qual a razão de não ter sido realizado o estudo pela Prefeitura?
6. A proponente, no caso a JHSF, apresentou algum estudo nesse sentido?  

7. Se sim, gentileza enviar cópia do mesmo. 
8. Caso não, acredita que a JHSF deveria ter apresentado um estudo para a Prefeitura?
9. A renúncia não trará danos às metas fiscais previstas para os próximos exercícios?
10. A JHSF propôs alguma espécie de medida de compensação pela isenção fiscal recebida? 
11. Se sim, qual(is) a(s) medida(s)?

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 02 de outubro de 2014.
DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES 

(DONIZETE CARTEIRO)
Vereador 
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